Promocéao s/in%2000 ~ Carlos Callage

Exmo. Sr. Procurador-Geral do Estado

limo. St. Procurador-Assessor

Reporto-me ao parecer do Procurador Fabio Mo.rqlli, que procura res-
ponder as trés indagagdes aventadas na consulta inicial. .

A primeira questéo: adiro & concluséo, restando enfa_tlzar, por.ém, um
dos aspectos essenciais da questéo, qual seja, que a divida de allmenFos
ndo é compensavel com dividas de outras causas, conforme a do artigo
1.015 do CC.

Por outro lade, alimentos séo, em tese, reciprocamente devidos pelos
conjuges. Em caso de duvida deve-se entender ter havido dispensa mutua.
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Portanto, a dispensa de alimentos néo configura uma contraprestagéo
a transferéncia de propriedade.

A segunda questdo {ambem endosso, dispensando-me de qualquer
adigéo face & mengao expressa do art. 16, IV, da Lei n? 1.427/Rd.
Quanto & terceira questdo merece malor reflexdo.

A falta de disposicfo legal especifica (se for o caso) ndo impede a
autaridade administrativa de aplicar a legislagao tributria.

Na auséncia de disposigéo legal expressa, a legislagéo tributaria deve
ser integrada com a analogia, os principios gerais de direito publico e
equidade (Céd. Trib. Nac., art. 108).

Tambeém a legislagéo tributaria estadual teve o cuidado de n&o revogar
expressamente o direito anterior:

Lein® 1.427

Ant. 31 - Aplica-se ao impesto de transmissdo causa mortis e por
doagdo (...) toda legislagéo tnbutaria que ndo conflitar com esta Lei.”

Portanto, ndo parece incorreta a aplicagéo dos dispositivos do Dacreto-
lei n® 5/75, a que se faz alusdo a fls. 17, se eles forem pertinentes & matéria.

Para uma ponderagéo do assunto envio para a manifestagéo do llmo.
Procurador-Assessor.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2000

Carlos Callage
Procurador do Estado

VISTO
De acordo com ¢ Parecer n® 01/2000 — FGM, de 23 de agosto de 2000,
do Procurador Fabio Giusto Morolli.
Ao d. Gabinete Civil, com vistas & d. Secretaria de Estado de Fazenda.

Em 15 de setembro de 2000

Francesco Conte
Procurader-Geral do Estado
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